
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARiN/À 
j] F SECRETARIA GERAL- SEG 
os sãàiFrâà os sem m. x . 

1. Processo n.: 701513/00423534 
2. Assunto: Tomada de contas Especial. instaurada pela seeretana Executiva de 
Supervisão de Recursos Desvlnculados. re/erente a prestação de contas de 
recursos repassados. através da NE n. 3793, de 11/11/2009. no valor de RS 
3o 000.00, ao centro Comunitário comunidade de Rio santo Antônio_ de santa 
Rosa de Lima 
a. Responsáveis: Amrlton Cesário, centro comu/mário Comunldade de Rio 
sanlo Antônio, Robson Romagna Lunardi. Neuseli Junckes Costa, Abel 
Guilherme da Cunha e Cleverson Slewen 

procuradores consumidos nos autos: 
Alexandra Paglia (de celso Anronro Calcagnmto) 
Deonllo Pretto Júnlor e Luerano Zambrata (de Cleverson Síewen) 
Sandra volpate e outros (de Amrlton Cesárla) 

4. unidade Gestora: Fundo de oesenvclvlmento Social . FUNDOSOCIAL 
5. unidade Técnica: DCE 
s. Acórdão n.: 0553/2017 

vlsros, relatados e dlscutldos esles autos, relaüvos à Tomada de 
contas Especial_ lnszaurada pela secretaria Exewfwa de Supemsãc de 
Recursos Desvlnculados, rererente a presraçào de contas de recursos 
repassados. atraves da NE n 3793. de 11/11/2009_ no valor de Rs 30000.00, ao 
centro Comunitário Comunidade de Rro santo Antomo. de santa Rosa de Llma, 
pelo Fundo de Desenvolvimento sacra¡ e FUNDOSOCIAL, 

Considerando que os Responsáveis loram devldameme criados. 
Considerando as alegacdes de defesa e documenms apresentados. 

ACORDAM os ccnselnerrcs do Tribunal de contas de Estado de sanla 
catanne. reunrdos em Sessão Plenária, diante das razoes apresentadas pelo 
Relaror e com fulcro nos ans 59 da Consmulção Esladual e 1° da Lei 
complementar (estadual) n 202/2000, em: 

5.1. Julgar rrregulares. com imputação de débito_ na forma do an. 13. HI, 
"d" c/c o an. 21, caput, da Le¡ Complemenlar (eshdual) n, 202/2000, as Contas de 
recursos repassados ao Centro Comunltá/io Comunidade de Rin Santo Antonio 
pelo FUNDOSOCIAL. alravés da Nela de Empenho n 3793, de 11/11/2009. no 
valor de RS 30.000,00, 

5.2. Conde/lar, SOLIDAR/AMENTE, nos termos do an, 1B. §2', da Lei 
Complementar (estadual) n. 202/2000_ o Sr. AM/LTON CESÁR/O ~ Presidente do 
Centro Comunitário Comunldade de Rlc Santo António em 2009. inscrito no CPF 
sob o n, 344.511 619-91, a pessoa jurídica CENTRO COMUNITÁRIO 
COMUNIDADE DE RIO SANTO ANTÔNIO_ inscrita no CNPJ sob o n 
01 274-,171/000141. o Sr ROBSON ROMAGNA LUNÀRD/ - prestador do 
servlço, Inscrilo no CPF sob o n. 770.190,599-53, e a Sra. NEUSEL/ JUNCKES 
COSTA. inscrita no CPF sob o n. 56938636000. ao pagamento da quantia de 
R3 30.000,00 (lrlnta mil reais), em (ace da não comprovação da boa e regular 
aplicação dos recursos públicos. üxandualhes o praza de 30 (trinta) días, a 
Prooessolurcztzmodzasu Awdlonüõõã/Znn À “mm, 
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contar da publicação deste Acórdão no Diárlo Oñclal Elemãnioo do TCE - DOTGe 
-, para comprovarem, perante este Tnbunal. o recolhimento do valordc débito 
ao Tesouro do Esmdo. atuallzado monetariamente e acrescido dos juros legals 
(arts 21 e 44 da criada Lel Complementar), calculados a partir da dara da 
ooorréncla do fato gerador do débllo. ou lnterporem recurso na íonna da lel, sem 
o quê, ñca desde logo autamado o encamlnhamemo da dlvlda para cobrança 
1ud¡l:¡al(art 43, II, da menclonada Lel Complementar). conforme segue. 

5.2.1. Responsabllldade do sr. AMILTON CESÁRIO e ua pessma 
juridlca CENTRO COMUNITÁRIO COMUNIDADE DE RIO SANTO ANTÔNIO. ,a 
quallñcados, em razao da: 

5.2.1.1. ausencia de comprovação malerial oa realização do 
objeto proposío com os recursos repassados pelo FUNDOSOCIAL. não 
demonstrando a boa e regular aplicação das recursos punlieos, em 
descumprimento aos arts. 144, §1°. da Ler Complementar (estadual) n. 381/2007, 
9° da Lel (üladual) n 5 367/1931 e 49 e 52 da Resolução n TC-16/1994. 

6.2.1.2. indevida comprovação de despesas eom nota ñscal em 
vla não original, contrariando os am, 24, §5°. do Decreto (esmdual) n. 307/2003 e 
4G, parágrafo úrlloo, e 59 da Resolução n. TC-16I1994, não comprovando a boa e 
regular aplicação dos recursos públloos corvforlne o an. 144. §|°. da Lel 
Complementar (esladual) n 331/2007.~ 6 Responsahllldade do Sr. ROBSON ROMAGNA 
LUNARDI. já quallñcado, por lrregularldade que cuncurreu pam a ocorrência do 
dana constante do Ilem 5 2 deste Acórdão, em virtude de ter recebido valores 
oriundos do erárlo e da emlssào de documento "SCSI relacionado à operação 
comerolal nao realizada, em desacordo com os pnncíplos oomrdos no an. 37, 
caput, da conslllulçao Federal e com rulcro no art 7o_ parágrafo único clc os arts. 
71, II. da Conslitulção Fedeml e ÍS da Constâtuiçao Estadual, contribuindo para 
auséncla de comprovação da boa e regular apllcaçáo dos recursos públicos, 
!Mflngllldü os ans 144, §1°. da Le¡ Complementar (esradual) n. 381/2007 e 49 e 
52, Il e III, da Resolução rl TC-16/1994 

5.2.3. Responsabilidade da Sra. NEUSELI JUNCKES COSTA. 
já quallñcada, devrdo à concessão irregular de recursos públicos por melo de 
esquema paralelo aos prooedlmenbs estabelecidos na legislaçao e sem 
observancla dos requlslras legals e regulamentares lndispensávels para o 
repasse. em descumpnmemo ao embelecldo nos ans. 2° e 6° da Le¡ (estadual) 
n. 5 867/1981, bem como violação aos prlnclplos conhdos nos ans. 37. capul, da 
Constiruiçào Federal e 16 da Constituição Estadual. 

?mano rr. Ibílalmáíâsad uma:: n amam 2



6.3. Aoltcar aos Responsáveis adrante dlscrrmrnados, com (undamento no 
an. ea da Le¡ Complementar (estadual) n› 202/2000 clc o art 10a. cap/d, do 
Reglmenlo lntemc deste Tnbunal (Resoluçaon TC-06/2001), as multas a segulr 
relaclonadas. lixando-lhes D pmzo de 30 (trinta) dias. a contar da publlcaçào 
deste Acórdão no Diario oncial Eletrorrrcc dc TCE . DOTC-e -. para comprovarem 
a este Trrounal de contas o recolhimento ao Tesouro do Estado das multas 
com/nadas, cu lmerporem recurso na forma da lei, sem c que, ñca desde |c/go 
autcnzado o encamínhamemo da dívida para cobrança ludlclal, observado c 
disposta nos arts 43, II, e 71 da Cilada Le¡ Complementar: 

5.3.1. ao Sr AMILTON CESÁRIO. ;a qualmcado. multa de 100% 
(cem por cento) do valor do dano constante do item 6,2 deste Acórdão, no 
monlante de Rs 30.000,00 (lrmta mil reais) atualrzauc monetarramente, em race 
oa 

6.3.1.1. ausêncla de comprovação materral da reallzaçáo do 
oblem proposto com os recursos repassados pelo FUNDOSOCIAL, nau 
demonstrando a boa e regular aplrcaçac dos recursos públlcos, em 
descumprlmenlc aos ans 144, §1°_ da Ler complementar (esladual) n 331/2007. 
9° da Ler (estadual) n 5 857/1981 e 49 e 52 da Resolução rl. TCa16/1994. 

6.3.1.2. indevida comprovação de despesas com nota /rscal em 
vla rrac orrgirral_ contrariando os ans 24, §5°, do Decreto (estadual) n 307/2003 e 
46_ parágrafo único. e 59 da Resolução n 1046/1994, nao comprovando a boa e 
regular aplicação dos recursos puolrccs conforme c art 144, §1°, da Lel 
complementar (estadual) n 381/2007 

6.3.2. ao Sr ROBSON ROMAGNA LUNARDI. já qual/Mada, multa 
de 100% (cem por Demo) do valor do dano constante do Item 6 2 deste Aoordão, 
no monlarlle de R5 30.000,00 (Vime mil reais) atuallzado monetariamente, por 
rrregularldade que concorreu para a oocrrencra dc dano constante do referido 
Item, por ler recebido valores onundos do erárlo e da emissão de documento 
risca¡ relaclonado à operaçac ccmercral não realrzada, em desacordo com os 
prlncípios contrdos no an. 37, caput, da corrstltuiçao Federal e com lulcro no an. 
70, parágralo único, c/c os ans. 71. II, da Constituição Federal e 16 da 
Constllulção Estadual. comríbulndo para ausência de comprovação da boa e 
regular aplicação dos recursos públicas, lnlrlrtgindo os ans, 144, §1°, da Le¡ 
Complementar (estadual) n. 381/2007 e 49 e 52_ II e III, da Resolução n TC» 
16/1994. 

3.3 3. à Sra. NEUSELI JUNCKES COSTA, já quallficada, multa de 
100% (cem por cenlo) do valor do dano oonslante do item 6 2 deste Acórdão, no 
montante de R3 30.000,00 (trinta mll reals) atualizado monetariamente. em razão 
Prauiwn rcêlwoazzlsu Acordar. 0553/2017 a



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARÍNA 
#Il M: SECRETARIA GERAL - SEG 
ese 
da concessão irregular de recursos públicos por meio de esquema paralelo aos 
procedimentos estabelecidos na legislação e sem observância dos requísnos 
legais e regulamentares indispensáveis para o repasse, em descumprimento ao 
estabelecido nos ans 2° e 6° da Le¡ (estadual) n. 5.857/1981, bem como 
caracterizando violação aos princípios contidos nos arts. 37. caput, da 
Consütuição Federal e 16 da Constituição Estadual. 

6.4. Declarar os Srs AMILTON CESÂRIO e ROBSON ROMÀGNÀ 
LUNARDI e a pessoa Juridica CENTRO COMUNITÁRIO COMUNIDADE DE RIO 
SANTO ANTÓNIO impedidos de receber novos recursos da eraria até a 
regularização do presente processa. consoante dispõem os an_ 15, w, da Lei 
(esladual) n 16 292/2013 e 39 do Decreto (estadual) n 1 310/2012 

6.5. Remeler o resultado do Julgamento ao Ministério Público do Estado 
de Santa Catarina - MPSC e. em cumprimento ao disposto no an. 18_ §3°_ da Lei 
Complementar (estadual) n 202/2000, para ciência das fatos descritos nestes 
autos e adoção das providências cablveis 

6.6. Dar ciencia do Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que o 
lundamentam 

6.6.1. aos Responsáveis nominadus no item 3 desta deliberação. 
3.3.2. à Secretaria Executiva de Supervisão de Recursos 

Desvinculados, órgão integrante da Secretaria de Estadu da Casa Civil; 
6.6.3. à Secretaria de Es1ado da Fazenda - SEF - Incluindo a DIAG; 
6.6.4. aos procuradores constituídos nos aulas 

7. Ata n.: 55/2017 
B. Data da Sessão: 20/09/2017 r Ordinária 
9. Especiñcação do quorum: 

9.1. Conselheiros presentes Luiz Eduardo Cnerem (Presidente). Adircélid de 
Moraes Ferreira Júnior (Relator), Wilson Rogerio Wan-Dall_ Luiz Roberto Herbst, 
Cesar Filomena Fontes, Herneus De Nadal e Julio García 
1D. Represenunte do Ministerio Público junto ao Tribunal de Contas: 
Aderson Flores 

amasse». n:: iuooazasu Amam- asazizon A



TRIBUNAL~ SECRETARÍA GERAL - SEG DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATÀRI 

11. Audjtnres presenq 
Nunes Iocke 

es: Gerson dos Santos S¡ 

_Eminem ADIRC 

CIeberM açaviesabnna

D 
JUNIO 
Relator 

!e 

73 
Fui presente: ADERSON FLORES 

ProcuradorrGeral do Ministério Público junto ao TCE/SC 

prmwnzrcscammu Monaten asse/zon


